
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7.952 DISTRITO FEDERAL
RELATOR :MIN. ALEXANDRE DE MORAESREQTE.(S) :ANPV - ASSOCIACAO NACIONAL DOS PREFEITOS

E VICE-PREFEITOS DA REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASILADV.(A/S) :ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDIINTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA REPÚBLICAPROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃOINTDO.(A/S) :CONGRESSO NACIONALPROC.(A/S)(ES) :ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

DESPACHO: Torno público os pedidos de habilitação na audiência
pública sobre os vários dispositivos da Lei Federal 15.358, de 24 de março
de 2026, o Marco Legal do Combate ao Crime Organizado no Brasil,
também denominada Lei Antifacção em face das ADIs 7952, 7956, 7957 e
7958. Os inscritos com pedidos deferidos estão relacionados neste
despacho. A programação definitiva da audiência pública será divulgada
no site do Supremo Tribunal Federal.

Os expositores da audiência pública devem entrar em contato com o
Cerimonial do Supremo Tribunal Federal, para fins de credenciamento
prévio, até o dia 20/08/2026, por meio do endereço eletrônico
audienciapublicastf@stf.jus.br, oportunidade em que devem fornecer e-
mail e número de telefone atualizados, bem como informar se a
intervenção ocorrerá na modalidade remota ou presencial.

Em caso de utilização, durante a exposição, de recursos
audiovisuais, o material deverá ser previamente enviado ao e-mail
adi7952@stf.jus.br, até o dia 20/08/2026. A transmissão dos materiais
durante a audiência fica a cargo das equipes do STF, e não são permitidos
usos de links. Caso seja necessário apresentar algum vídeo, deve ser
enviado o material em arquivo de mídia.

Registre-se, finalmente, que não é necessária inscrição para assistir,
como ouvinte, à audiência pública, que terá início na Sala de Sessões da
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no dia 24/08/2026. Trata-se
de ambiente público que pode ser acessado, nos limites das vagas
disponíveis no auditório. Além disso, a audiência será transmitida, ao
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vivo, pela TV Justiça e pela Rádio Justiça, nos termos do Regimento
Interno do STF (art. 154, parágrafo único, V), com sinal aberto para as
demais emissoras interessadas.

Publique-se.
Brasília, 17 de agosto de 2026.

Ministro ALEXANDREDEMORAES
Relator

Documento assinado digitalmente

Relação de Inscritos com Pedido de Habilitação Deferidos:

I) Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PREFEITOS E VICE-
PREFEITOS DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - ANPV.
Representante: Alessandra Martins Gonçalves Jirardi.

II) Requerente: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS ADVOGADOSCRIMINALISTAS - ABRACRIM.
Representante: Sheyner Yàsbeck Asfóra.
III) Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS DO
MINISTÉRIO PÚBLICO – CONAMP.
Representante: Rogério Sanches Cunha.
IV) Requerente: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
Representantes: Francisco Lucas Costa Veloso, André de Albuquerque
Garcia, Antônio Glautter de Azevedo Morais e Marcelo Stopanovski.
V) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Representantes: José Adonis Callou de Araújo Sá e Thales Cavalcanti
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Coelho.

VI) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Representantes: Paulo Sérgio de Oliveira e Costa e Ivan FranciscoPereira Agostinho.

VII) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO
GROSSO DO SUL
Representante: Romão Avila Milhan Júnior.
VIII) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATOGROSSO
Representante: Renee do Ó Souza.
IX) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS
GERAIS
Representantes: Paulo de Tarso de Moraes e Giovani Avelar Vieira.
X) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
Representante: Yashmin Crispim Baiocchi de Paula e Toledo.

XI) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
Representante: Rodrigo Régnier Chemim Guimarães.

XII) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DEJANEIRO
Representante: Antonio José Campos Moreira.
XIII) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL
Representante: Alessandra Moura Bastian da Cunha.
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XIV) Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
Representante: Leonardo Quintans Coutinho.
XV) Requerente: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL
Representante: Pedro Paulo Guerra de Medeiros.
XVI) Requerente: ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DO BRASIL(AJUFE)
Representante: Fábio Moreira Ramiro.
XVII) Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORESDA REPÚBLICA (ANPR)
Representante: Vladimir Barros Aras.
XVIII) Requerente: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO
PAULO - Núcleo Especializado de Situação Carcerária da Defensoria
Pública do Estado de São Paulo (NESC)
Representante: Bruno Shimizu.
XIX) Requerente: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO
Representante: Emerson de Paula Betta.
XX) Requerente: GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DASDEFENSORIAS PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOSTRIBUNAIS SUPERIORES - GAETS.
Representante: Helena Morgado.
XXI) Requerente: LINHA UNIFICADA DO MINISTÉRIO PÚBLICOESTRATÉGICO (LUME)
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Representante: André Estêvão Ubaldino Pereira.
XXII) Requerente: CONECTAS DIREITOS HUMANOS
Representante: Gabriel Sampaio.
XXIII) Requerente: GRUPO DE PESQUISA DE LAVAGEM DE

DINHEIRO DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO
PAULO

Representantes: Pierpaolo Cruz Bottini e Barbara Claudia Ribeiro.
XXIV) Requerente: INSTITUTO PRO BONO
Representante: Manuela Briso Gatto.
XXV) Requerente: PASTORAL CARCERÁRIA NACIONAL – CNBB
Representante: Irmã Petra Silvia Pfaller.
XXVI) Requerente: INSTITUTO DE DEFESA DO DIREITO DE DEFESA
– Marcio Thomaz Bastos (IDDD)
Representante: Dora Cavalcanti Cordani.
XXVII) Requerente: INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIASCRIMINAIS (IBCCrim)
Representante: Renato Stanziola Vieira.
XXVIII) Requerente: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DA ADVOCACIA

CRIMINAL (ANACRIM)
Representante: Víctor Minervino Quintiere.
XXIX) Requerente: INSTITUTO DE CIÊNCIAS PENAIS – ICP
Representante: Frederico Gomes de Almeida Horta.
XXX) Requerente: INSTITUTO DE GARANTIAS PENAIS – IGP
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Representante: Larah Brahim.
XXXI) Requerente: PLATAFORMA JUSTA
Representante: Cristiano Avila Maronna.
XXXII) Requerente: FRENTE ESTADUAL PELO

DESENCARCERAMENTO DO RIO DE JANEIRO
Representante: Luciano França de Azevedo.
XXXIII) Requerente: FRENTE ESTADUAL PELO

DESENCARCERAMENTO DO PIAUÍ.
Representante: Célia Maria Teixeira de Sousa.
XXXIV) Requerente: FRENTE ESTADUAL PELO

DESENCARCERAMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE
Representante: Maria Leuça Teixeira Duarte.
XXXV) Requerente: FRENTE ESTADUAL PELO

DESENCARCERAMENTO DE SERGIPE
Representante: Iza Jakeline Barros da Silva.
XXXVI) Requerente: FRENTE ESTADUAL PELO

DESENCARCERAMENTO DA PARAÍBA
Representante: Cira Maia.
XXXVII) Requerente: FRENTE ESTADUAL PELODESENCARCERAMENTO DA BAHIA
Representante: S/ indicação
XXXVIII) Requerente: MECANISMO NACIONAL DE PREVENÇÃO ECOMBATE À TORTURA
Representante: Ana Valeska Duarte.
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XXXIX) Requerente: AGENDA NACIONAL PELO
DESENCARCERAMENTO.

Representantes: Priscila Flores Serra, Patrícia Oliveira e Elaine Bispo
da Paixão.

XL) Requerente: ASSOCIAÇÃO PARA A PREVENÇÃO DA TORTURA
(APT).

Representante: Sylvia Diniz Dias
XLI) Requerente: COMITÊ ESTADUAL PARA PREVENÇÃO E

COMBATE À TORTURA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Representante: Lucas Vianna Matos.
XLII) Requerente: NÚCLEO DE ASSESSORIA JURÍDICA

UNIVERSITÁRIA POPULAR LUIZA MAHIN.
Representante: s/indicação
XLIII) Requerente: INICIATIVA NEGRA POR UMA NOVA POLÍTICA

SOBRE DROGAS.
Representante: Sara Sacramento.
XLIV) Requerente: INICIATIVA DIREITO À MEMÓRIA E JUSTIÇA

RACIAL
Representante: Raiza Costa Palmeira da Silva
XLV) Requerente: Reginaldo Carvalho Sociedade Advocacia
Representante: Reginaldo Fernandes Carvalho.
XLVI) Requerentes: Fernando Machado Carneiro e Victor HugoLamartyne Vilela Godoi.
XLVII) Requerente: Igor Pereira Pinheiro.XLVIII) Requerente: Júlia Cristina Vieira Castamann.
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